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l.a CADEIRA

DIREITO CIVIL

DR. SORIANO NÉTO
Professor Catedrático

Aulas, segundas, quartas e sabados, ás 11 horas.

(Sala 2)

(Parte geral e parte geral das obrigações)

1.°

Do direito em geral. Sua distinção da moral.

2p

Das principais divisões do direito. O direito civil e sua
classificação.

3.°

Das fontes do direito civil. O costume a lei e a jurispru
dência. O codigo civil.

4.°

Da lei e suas espécies. Elaboração das leis. Prazo de obri
gatoriedade. Revogação.

5.°

Dos limites das leis no tempo. Retroatividade das leis.

íí^r"—n" "líTitlli i< I J
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S5.° • , '

Dos prazos da prescrição.

26.°

Do exercício, concurrência e colisão dos direitos. Violação
e proteção dos direitos.

2'7.o

Do conceito romano e moderno da obrigação. Elementos
da obrigação.

28.°

ral da^vo^Se obrigações. Declaração unilate-

29.°

Das obrigações civis e naturais.

30.°

«énerlcas, alternaHvas e ía-

31.°

Das obrigações positivas de dar.

32.®

Das obrigações positivas de fazer e negativas de não fazer.

33.°

Das obrigações divisívers e indivisíveis.

34.0

dP solidárias. Teorias à respeito. Sòlidarieda-ativa e passiva. Causas e efeitos da solidariedade.

V..- mi
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35.°

•jl l;*

Das obrigações puras, condicionais e a termo. Obrigações
principais e ■ accessórias, líquidas e ilíquidas.

36.°

Das obrigações com clausula penal.

37.°

ÍS»'.»

Dos modos de extinção das obrigações. Pagamento. Pes
soas que podem pagar e receber. Objéto, logar, tempo e prova
de pagamento.

38.0

Da móra, suas espécies, requisitos, efeitos e cessação.

39.°

Do pagamento indevido e do pagamento por consignação.

40.°

7

Do pagamento, com subrogação, espécies e efeitos.

41.0

Da imputação de pagamento. Dação em pagamento.

42.0

Da história e conceito da novação. Suas espécies, requisi
tos e efeitos.

43.0

Da história e conceito da compensação. Suas espécies, re
quisitos e efeitos.

44 o ■

Da transação, seus requisitos e efeitos. Compromisso.
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45.0

&  .<

') Da confusão e da remissão de dívidas. ^

46,o

Da inexecução das obrigações. Perdas e danos.

47.0

Da cessão de créditos, sua história, requisitos e efeitos.
O presente programa será explicado em mais de sessenta

lições.

Faculdade de Direito do Recife, em 15 de janeiro de 1940.
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2.« CADEIRA

DIREITO PENAL

DR. ANÍBAL BEÍUNO DE OLIVEIRA FIRMO
Professor catedrático interino

Aulas: segundas, quartas e sábados, ás 10 horas.
(Sala 2)

1.—O crime e a pena em sociologia e na historia. Exposição
e critica das teorias sobre a legitimidade do direito de

•  punir. Crimes naturais e legais.

2.—Teorias sobre a gênése da criminalidade. Paralelismo en
tre as condições sociais, o nivel e a forma da crimina
lidade. Sociometria criminal. Suposta lei de satura
ção criminal de Perri. Substitutivos penais.

3.—^Aspectos da criminalidade no Brasil. Rixa, embriaguês,
porte de anuas e indisciplina. Vingança de injúria e de
sangue. Fanáticos e cangaceiros.

4.—O Direito Penal como ciência autônoma. Subordinação
por contingência da lei penal ao Direito Político. Ciên
cias criminais: antropologia, sociologia, medicina legal e
penalogia.

5.—Da chamada escola clássica e seus principais expoentes.
Conceito do crime e da pena nessa escola. Néo-classicos,
técnico-j uristas.
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6.—^Escola positiva. Lombroso, Perri e Garofalo. Concepções
dessa escola sôbre o crime, o criminoso, a pena e os fa
tores do crime. Criminoso náto. Estigmas de crimincx-
lidade.

7.—^Da, terceira escola, suas afinidades e divergências com
a escola italiana. Escola sociológica ou francêsa. União
internacional do Direito Penal.

8.—A periculosidade pré e posdelictual. Prioridade da legis
lação brasileira em adotar medidas de segmança con
tra o estado perigoso predelitual.

9.—Classificação de criminosos.

10.—Divisão dos fatos puníveis quanto ao elemento intencio
nal. Outras divisões. Crimes de ação pública e privada.
Crimes políticos, próprios e comuns. Crimes instantâ
neos, continuados, permanentes, formais e materiais.

11.—Historia da legislação brasileira. Ordenações. Código
Crumnal de 1930. Código Penal de 1890. Leis esparsas.
Consolidação das leis penais. Projéto Sá Pereira e suas
modificações. Projéto Alcantara Machado.

12.—Interpretação da lei penal.

13.—A lei penal no tempo.

14.—^A lei penal no espaço.

responsabilidade criminal i7iav,.iA»4- • •
Elementos essenciais docrime. Sujeito ativo e passivo, objéto, dólo culna nrete-

rintencionalidade. Voluntarípno^o I ^ ̂ ,
contravenções. ^^^^t^^^^dade ou automatismo das

16.—Da tentativa. Tentativa nunívpi «
pedido e crime falho. ° mpumvel. Onme im-

17.—Derimentes.

18.—Menores delinqüentes. Doutrina e legislação.

19.—Justificativas.

.  \i ■
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21

'22

23

24

-Agravantes gerais e qualificativas: major antes.

-Aula prática sobre o ponto anterior.

-Atenuantes e minorantes.

; . J

-Aula prática sobre o ponto anterior.

-Concurso de agravantes e atenuantes. Compensação.
Prevalência de umas e outras. Graduação da penali
dade nas tres hipóteses.

26.

27.

-Aula prática sobre o ponto anterior.

-Estudo critico das penas no direito vigente.

-Dosimetria penal e individualização da pena. Penas
principais e acessórias. Penas complementares e para
lelas.

23.—]■História e crítica da pena de prisão. Notícia dos siste
mas penitenciários. Sucedâneos da prisão. Condenação
e livramento condicionais. Patronatos de liberados. Sen
tenças indeterminadas. Colonias penitenciárias. Coloni
zação penal.

29.

SO.

31

-Graduação das penas segundo o direito vigente.

-Aula prática sôbre o ponto anterior.

—Concurso de penas no direito brasileiro, em doutrina e
legislação comparada.

32

33

34

35

—Aula prática sôbre o ponto anterior.

,—^Medidas de segurança. Sua natureza.

.—Extinção da ação penal e da condenação.

.—Aula prática sôbre o ponto anterior.

\ V .

.  'í
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3.a CADEIRA

Direito Público e Constitu
cional

DR. SAMUEL MAC DOWEL FILHO
Professor catedrático interino

Aulas, terças, quintas e sabados, ás 9 horas.

(Sala 2)

1.—disciplina da cadeira. Seu objéto e metodologia.

— I —

PRINCÍPIOS DE DIREITO PÚBLICO

2.—Conceito do Estado. Sua legitimidade. Seus elementos
constitutivos.

3.—Gênese e evolução do Estado. Suas formas. Principais ti
pos históricos.

4.—Poder es e funções do Estado. Seus orgãos. Regimen re
presentativo .

5,—Governo. Suas formas. A administração. Centralização
e descentralização.

6.—Constituição. Seus tipos. Sua técnica e hermenêutica.

.  '■ ♦
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''■—^ ordem jurídica e os equilibrios constitucionais. O di
reito social, os direitos individuais e as liberdades pú
blicas.

ESTUDO DO DIREITO CONSTITUCIOIljAL BRASILEIRO

8.—Regimen constitucional no Brasil. Constituição de 25 de
março de 1824. Ato Adicional.

9. Transição da Monarquia para a Republica. Constituição
de 24 de fevereiro de 1891. Revisão de 7 de setembro de
1926.

10.—Revolução de outubro de 1930. Decreto institucional do
Governo Provisorio, de 11 de novembro de 1930. Código
dos Interventores. Constituição de 16 de julho de 1934.
Suas emendas.

11.—Constituição de 10 de novembro de 1937. Seu ambiente
histórico. Suas fontes e espirito. O interregno consti
tucional.

12. Organização nacional. A União e os Estados. Regimen
das suas relações jurídicas. O princípio federativo. Prhi-.

• cipios de observância obrigatória na organização dos Es
tados. A autonomia municipal, o Distrito Federal e os
Territórios.

13.—Discriminação da competência entre a União, os Estados
e os Municípios. Poderes explicitos e implícitos. Serviços
federais, estaduais e municipais. Intervenção.

^ sistema representativo na Constituição Brasileira.
Exercício do poder político pelo povo. o sufrágio. O nú
cleo eleitoral municipal. Os colégios eleitorais. O ple-
bãscito.

15.—Os orgãos do Poder.  . Relações entre si. A doutrina dadivisão dos poderes e a Constituição Brasileira.

® Poder Legislativo. Seus órgãos. O Parlamento Nacio
nal: Câmara dos Deputados e Cónselho Federal. Conse
lho de Economia Nacional. Respectivas composição, fun-

•  Tf'
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cicnamento e competência. Imunidades e responsabili
dade. Competência legislativa, direta e delegada, do Pre
sidente da República.

17.- -Processo de elaboração das leis e resoluções e particular
mente do orçamento. O véto. O fundo e a forma da lei.
A lei, o regulamento, o decreto-lei.

18.- -O Poder Executivo. O Presidente da República, autori
dade suprema. Condições de investidura. Atribuições o
prerogativas. Responsabilidade. Os Ministros de Estado.

19.—Orgãos de cooperação nas atividades governamentais.
Cabimento desse qualificativo no atual sistema constitu
cional. Ministério Público. Tribunal de Contas. Conse
lhos técnicos. Função consultiva e julgadora. Limites da
jurisdição administrativa.

20.- -A função pública. Funcionários civis e militares. Condi
ções de investidura e exercicio legal. Garantias. O esta
tuto dos funciónarios públicos.

21.—O Poder Judiciário. Seus orgãos.
membros e das suas decisões.

Garantias dos seus

22.—Supremo Tribunal Federal. Justiça dos Estados, do Dis
trito Federal e dos Territórios. Justiça Militar. Sua orga
nização. Composição e competência. O problema do
júri. V

23.—^A questão da unidade da Justiça em face da Constituição
vigente. Recurso ordinário extraordinário. Limites do
controle judicial.

24.—O indivíduo perante a Constiuição. Nacionalidade e Ci
dadania. Aquisição e perda da nacionalidade. Aquisição,
suspensão e perda dos direitos políticos.

25.—Direitos e garantias individuais. Os direitos do homem.
Tricotomia constitucional. Liberdade, segurança pes
soal, propriedade. Restrições expressas no exercício do.s
direitos individuais e poder de polícia. A pena de morte.

26.—Ordem moral e espiritual,
cultura.

A família. A educação e a

i ■jféÁi
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— V —

Desenvolvimento histórico da Ciência das Finanças. Lite
ratura antiga e medieval sobre institutos da Finança Pública.
Literatura Contemporânea.

— VI —

A natureza do fenômeno financeiro. Teorias econômicas.
Doutrinas sociológicas e políticas.

— vn —

Noção do orçamento. Importância política e financeira do
orçamento.

— VIII —

Direito orçamentário na Inglaterra. Estados-Unidos da
América do Norte e França.

— IX —

Histórico do Direito orçamentário brasileiro.

— X —

Organização do orçamento. Regras de organização orçamentaria. A universidade e especialização. IniciatiL e Ne
gras de organizaçao no orçamento brasileiro.

— XI —

Preparação do orçamento. Métodos de avaliação das des-
pezas e sistemas de estimação das receitas.

— xn —

Equilíbrio financeiro. Saldos e deficits. Meios nara
gurar o equilíbrio orçamentário efetivo.

— xin —

Receitas e despesas, sua autorização. ,

asse-

J

— XIV —

Inicio da execução do orçamento. Registro das Tabelas
explicativas. Distribuição dos créditos.

— XV —

Execução do orçamento. Estágios da despesa pública: em
penho, liquidação' e pagamento.

— xvr —

A abertura de créditos especiais. Os créditos extraordi
nários.

— xvn —

As contas e seus sistemas. Encerramento das contas. Fis
calização do orçamento e das contas. Fiscalização pelo Depar
tamento Administrativo e Ministério da Fazenda. O Tribunal
de Contas como orgão fiscal da administração financeira. A
fiscalização legislativa.

— xvin —

Despesa pública, conceito, e elementos. Caracteres jurí
dico, político e econômico das despesas públicas.

— XIX —

A despesa pública e suas tendências. Causas de seu incre
mento. Aumento real e aumento aparente.

— X3Ç —

Despesas pública, sua classificação. Despesas ordinária.3 o
extraordinárias.

— XXI —

Principais categorias de formas concretas de despesa pú
blica. Despesas destinadas à manutenção dos orgãos consti
tucionais, da divida pública, das forças armadas, da Justiça e
segurança pública.
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— xxn _

deseSSLtrS aePraüuçao e aos serviços de Assistênçia.

— XXIII —

Receita pública, sua evolrcân r^i •«•
PubUcas, Receita» „anM,s í

— XXIV

Dommio do Es

tados - membros da fedeS? União e dos Es-
do domínio privado fundiário Adiministração e aUeneção

— XXV —

Receitas provenientes d
de transportes por ar terra^ explorações industriais. Meios
samento. Sistemas de expioração^d ^ comunicação de pen-

— XXVI —

Receitas do domínín r*
tas do direito privado na "monopólios. As recei-

finança contemporânea.

— xxvn —

As receitas ordinárias do rf- •
reza e elementos da taxa. Público. As taxas. Natu-

— XXVIU —

Classificação das taxas <?iofaxas cobradas no Estado modern<f^\i^® taxas. As principais
recessos de cobrança.

— XXIX -
Os impostos. Nâtureza.

da repartição dos impostos ^P««to. Teorias
^ da contribuição.

— XXX —

Principio» técnico» e Jurtaico» ao ta„„ ,
nnposto. Justiça no ini-

f  'cí'Í

p:sto. Regra da generalidade e universalidade do imposto. A
uniformidade nos encargos tributários.

— XXXI —

Os princípios econômicos do imposto. Matéria coletaveJ.

— XXXII —

Incidência, translação e repercussão dos impostos. Eva
são tributária.

— XXXIII —

Pressão fiscal conceito e considerações criticas. A sobie-
carga tributária e seus efeitos econômicos.

— XXXIV —

Os princípios administrativos dos impostos. Processos de
cobrança dos impostos. Métodos de determinação da matéria
coletável. Garantias de pagamento.

— XXXV —

Evasão e fraude fiscal. Medidas preventivas e repressivas
das fraudes fiscais.

— XXXVI —

Classificação dos impostos. Impostos diretos e indiretos
Impostos reais e pessoais. Proporcionais e progressivos.

— xxxvn —

Evolução do imposto. A transformação dos sistemas tri
butário. O problema dum sistema racional de impostos. Sis
temas reais, pessoais e mixtos.

— xxxvin —

Imposto único e sistema múltiplo. Imposto unifo^e de
capitação. Imposto em natureza. Impôs o so re o . m
postos de reforma social.
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— Lvn —

Imposto de indústria e profissões.

— LVin —

♦4

_MÍ

Receitas extraordinárias. Divisão. Impostos extraordi
nários e empréstimos.

— LIX —

Divida pública, noção e finalidade. Principais espécies de
dívidas públicas modernas.

— LX

Teoria dos empréstimos. Empréstimos forçados, patrióti
cos e voluntários; perpétuos e amortizáveis.

— LXI

Adnunistração das dividas do Estado sob o ponto de vista
de técnica financeira. Amortização, conversão e consolidação
da divida pública.

— LXII —

Divida pública brasileira. Os serviços da divida pública.

— Lxin —

Sistema monetário. A formação do sistema monetário bra
sileiro.

LXIV —

Sistema bancários. Banco Central. Tipos de organização
bancária. O Banco do Brasil.

LXV —

As finanças dos Estados e Municípios na Federação Bra
sileira. Finanças de Pernambuco.

■4. .

i

— 25 —

— LXVI —

Exposição da situação das finanças brasileiras. Finanças
nacionais no regimen monárquico. Finanças do regimen re
publicano. As crises financeiras na vida nacional.
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